
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.718 - SP (2019/0110761-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANA LUCIA VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : SELECTA COMERCIO E INDUSTRIA S/A (MASSA 

FALIDA) 
ADVOGADOS : GUILHERME BOYADJIAN  - SP162610 
   JOAO BOYADJIAN FILHO  - SP149073 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO GUTIERREZ  - SP111853 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado por Ana Lucia Vieira contra decisão que 

não admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado (fl. 223):

COMPETÊNCIA - Ação de indenização por danos morais e 
materiais - Massa Falida que integra o polo passivo - Ação 
indenizatória ajuizada após a quebra - Competência do Juízo da 
Falência - Precedentes deste Egrégio Tribunal - Decisão 
agravada mantida.
Recurso desprovido.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

De início, verifica-se que o tema em discussão no presente recurso se 

refere à competência para julgamento de ação indenizatória que tem o polo passivo 

integrado por massa falida.

Nesse contexto, cumpre dizer que, após a prolação do juízo de 

admissibilidade do recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça afetou o tema em 

debate para exame sob o rito do art. 543-C do CPC/73 (Temas 9 e 976), restando, ao 

depois, firmada a tese de que, "A competência para processar e julgar demandas cíveis 

com pedidos ilíquidos contra massa falida, quando em litisconsórcio passivo com pessoa 

jurídica de direito público, é do juízo cível no qual for proposta a ação de conhecimento, 

competente para julgar ações contra a Fazenda Pública, de acordo as respectivas 

normas de organização judiciária" (REsp 1.643.856/SP, Rel. Ministro OG 
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FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 19/12/2017).

Assim, ultimada a resolução da controvérsia em recurso repetitivo, resta 

patente que o presente caso não comporta solução na seara do presente recurso especial. 

Isso porque, nos termos do art. 1.040, II, do CPC/2015, após o julgamento do recurso 

extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou do recurso especial 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, "o órgão que proferiu o acórdão 

recorrido, na origem, reexaminará o processo de competência originária, a remessa 

necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a 

orientação do tribunal superior".

De acordo com o art. 1.041 do CPC/2015, somente no caso de ser 

mantido o acórdão divergente pelo Tribunal de origem é que o recurso especial ou o 

extraordinário será remetido ao respectivo Tribunal Superior, na forma do art. 1.036, § 1º, 

do CPC/2015.

A respeito do tema, destacam-se os seguintes julgados deste Sodalício:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. BASE DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO 
GERAL NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - TEMA 247. 
REVOGAÇÃO DAS DECISÕES ANTERIORES NO ÂMBITO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SEM ANÁLISE DO 
MÉRITO NESTA CORTE. DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM.
I - A matéria deduzida no presente recurso, qual seja, incidência 
do ISS sobre materiais empregados na construção civil, é objeto 
de análise pelo Supremo Tribunal Federal no RE 603497, 
TEMA 247, sob o regime de repercussão geral.
II - Diante disso, torna-se impositiva a suspensão dos feitos 
pendentes que tratem da mesma matéria, nos termos do art. 
1.036 do CPC/2015.
III - Por sua vez, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, 
dispõem sobre a atuação do Tribunal de origem após o 
julgamento do recurso extraordinário submetido ao regime de 
repercussão geral ou do recurso especial submetido ao regime 
dos recursos repetitivos.
IV - De acordo com tais dispositivos, há a previsão da negativa 
de seguimento dos recursos, da retratação do órgão colegiado 
para alinhamento das teses ou, ainda, a manutenção do acórdão 
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divergente, com a remessa dos recursos aos Tribunais 
correspondentes.
V - Nesse panorama, cabe ao Ministro Relator, no Superior 
Tribunal de Justiça, determinar a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem para que, após o julgamento do paradigma, 
seja reexaminado o acórdão recorrido e realizada a 
superveniente admissibilidade do recurso especial. No mesmo 
sentido, destacam-se os seguintes julgados:AgInt no AgInt no 
REsp 1473147/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 08/03/2018; AgInt no 
AgInt no REsp 1603061/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2017, DJe 28/06/2017.
VI - Assim, devem ser acolhidos os embargos de declaração 
para que não seja analisado o mérito do recurso especial nesta 
Corte. É necessário, então, que sejam tornadas sem efeitos as 
decisões e acórdãos julgados nesta Corte, considerados 
prejudicados os recursos interpostos, determinando de retorno 
dos autos ao Tribunal de origem para que, naquela instância, 
seja esgotada a jurisdição e promovido o juízo de adequação 
diante do que vier a ser decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal. Somente após tal julgamento, a Corte local decidirá, 
então, se ainda há razão para apreciação do apelo nobre por 
este Tribunal, o que evitará a cisão no julgamento. Precedentes: 
EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1621535/SC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/04/2018, DJe 10/04/2018; AgInt no REsp 1609894/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017; AgInt no REsp 
1638615/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/11/2017, DJe 19/12/2017.
VII - Embargos de declaração acolhidos, nos termos da 
fundamentação.
(EDcl no AgInt no REsp 1.624.086/GO, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
18/6/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
COBRANÇA - LOTEAMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE PROVEU O AGRAVO INTERNO E DETERMINOU A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA A 
OBSERVÂNCIA DA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INSURGÊNCIA DA AUTORA. 1. Em havendo 
a matéria sido julgada sob o rito dos recursos repetitivos, no 
caso tema nº 882, necessária a devolução dos autos à Corte de 
origem para o devido juízo de retratação, nos termos dos artigos 
1.040 e 1.041 do CPC/15.
2. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp 1.374.542/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe 14/5/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
MATÉRIA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material.
2. Na espécie, o acórdão embargado deixou de se manifestar 
acerca do rito procedimental a ser aplicado, tendo em vista a 
alegação de que o tema discutido no recurso especial teria sido 
afetado à sistemática dos recursos repetitivos.
3. Julgado o tema pela sistemática dos recursos repetitivos, esta 
Corte Superior orienta que os recursos sobre a mesma 
controvérsia devem retornar ao Tribunal de origem para que 
este faça o juízo de conformação, nos termos do que dispõem os 
arts. 1.040 do CPC/2015 e 34, XXIV, do RISTJ.
4. Hipótese em que a matéria discutida nos autos se assemelha 
àquela que foi decidida pela Primeira Seção, no REsp 
1.336.026/PE, na sistemática dos recursos repetitivos ("o prazo 
prescricional de execução de sentença em caso de demora no 
fornecimento de documentação requerida ao ente público").
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para anular o acórdão embargado e a decisão monocrática 
anterior, com a determinação de devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, para que lá se proceda ao juízo de 
conformação de que trata o art. 1.040 do CPC/2015.
(EDcl no AgInt no AREsp 524.004/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 8/6/2018)

Por fim, observa-se que, de acordo com o artigo 1.041, § 2º, do referido 

diploma legal, "quando ocorrer a hipótese do inciso II do caput do art. 1.040 e o recurso 

versar sobre outras questões, caberá ao presidente ou ao vice-presidente do Tribunal 

recorrido, depois do reexame pelo órgão de origem e independentemente de ratificação 

do recurso, sendo positivo o juízo de admissibilidade, determinar a remessa do recurso 

ao tribunal superior para julgamento das demais questões", cuja diretriz metodológica, 

por certo, deve alcançar também aqueles feitos que já tenham ascendido a este STJ.

ANTE O EXPOSTO, determino o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem, onde, nos termos dos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015, deverá ser realizado o 

juízo de conformação ou manutenção do acórdão local, frente ao que foi decidido por 
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este Sodalício em sede de recurso especial repetitivo no bojo do REsp  1.643.856/SP 

(Temas 9 e 976). 

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 04 de outubro de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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